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RESUMO: O presente artigo tem como tema a análise do Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas dos medicamentos em Santa Catarina. Em relação ao problema 
de pesquisa estabeleceu-se a seguinte pergunta:o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas referente aos pedidos judiciais de medicamentos é efetivo em 
Santa Catarina?  Por conseguinte, estabeleceu-se como objetivo geral de pesquisa 
analisar a efetividade do incidente de resolução de demandas repetitivas referente aos 
pedidos judiciais de medicamentos em Santa Catarina. Ademais, quanto aos objetivos 
específicos, elencam-se os seguintes: estudar sobre o incidente de demandas 
repetitivas; abordar o caso que reconheceu o incidente sob as postulações por 
medicamentos no judiciário, por derradeiro, evidenciar a (in) efetividade da decisão do 
IRDR em apresso no tocante à jurisprudência do TJSC. Quanto à metodologia da 
pesquisa, foi utilizado o método indutivo, pois partiu-se de premissas específicas para 
se chegar a uma conclusão geral. 
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Dentre o rol de inovações trazidas pelo CPC/2015 encontra-se o Incidente 
de Resolução de Demandas Repetitivas. Nesse contexto e no afã de verificar a 
efetividade da aplicação do referido incidente nos juízos de 1º grau, o presente 
artigo se propõe a analisar julgados posteriores a decisão que gerou efeito erga 
omnes para todo o estado de Santa Catarina no que concerne à matéria de 
requisição de medicamentos aos entes públicos, isto é, todos os julgados 
concernentes ao IRDR n.º 1 (Processo paradigma nº 0302355-
11.2014.8.24.0054).  
 Em relação ao problema de pesquisa estabeleceu-se a seguinte 
pergunta: o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas referente aos 
pedidos judiciais de medicamentos é efetivo em Santa Catarina?  Por 
conseguinte, estabeleceu-se como objetivo geral de pesquisa analisar a 
efetividade do incidente de resolução de demandas repetitivas referente aos 
pedidos judiciais de medicamentos em Santa Catarina.   
Ademais, quanto aos objetivos específicos, elencam-se os seguintes: 
estudar sobre o incidente de demandas repetitivas; abordar o caso que 
reconheceu o incidente sob as postulações por medicamentos no judiciário, por 
derradeiro, evidenciar a (in) efetividade da decisão do IRDR em apresso no 
tocante à jurisprudência do TJSC.  
Ressalta-se que se tratará da presente temática em três tópicos. No 
primeiro o IRDR será tratado de um modo lato, isto é, enquanto um instrumento 
que procura solucionar causas repetitivas que constantemente travam o 
judiciário com o enorme índice de demandas. No tópico 2 abordam-se nuances 
específicas do IRDR nº 1 do TJSC, será ressaltado, também, o caso que ensejou 
no Incidente que, por sinal, foi o primeiro IRDR em Santa Catarina e no Brasil. 
Por fim, tratar-se-á da questão do efeito vinculante inerente ao IRDR, vez que 
decorreu o prazo para recurso aos tribunais superiores, por conseguinte, 
possuindo efeito erga omnes. No tópico 3, a discussão será voltada para a 
temática propriamente dita, isto é, a análise jurisprudencial no tocante a 
efetividade do IRDR nº 1 de Santa Catarina nos tribunais de 1ª instância. Para 
alcançar tal escopo far-se-ão análises dos acórdãos do TJSC a fim de averiguar 
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com que freqüência que as decisões de primeira instância são reformadas em 
virtude da análise incorreta da matéria fática relativa aos requisitos estabelecidos 
pelo IRDR nº 1. 
Quanto à metodologia da pesquisa, foi utilizado o método indutivo, pois 
partiu-se de premissas específicas para se chegar a uma conclusão geral. 
 
1. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 
O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, também conhecido 
como IRDR, é um instrumento que procura solucionar causas repetitivas que 
constantemente travam o judiciário com o enorme índice de demandas, deste 
modo, os Tribunais Superiores ou pelos próprios Tribunais locais solucionam 
diversas demandas que versam sobre o mesmo direito de uma só vez garantindo 
a segurança jurídica, a isonomia e a paz social.  
 O Conselho Nacional de Justiça4 explica que, no processo civil, os 
incidentes “veiculam a discussão de questões de direito que se repetem em 
vários processos ou que tenham grande repercussão social, cuja decisão se 
torna obrigatória, devendo ser reproduzida em todos os demais casos que 
discutem o mesmo tema.” 
 Alexandre Freitas Camara5 explica que o IRDR é mais um procedimento 
destinado às decisões judiciais que terá eficácia vinculante, sendo um 
instrumento a ser usado para assegurar solução uniforme de demandas 
repetitivas. Assim evita que diversas questões devam ser analisadas reiteradas 
vezes pelo Poder Judiciário, apenas por se tratar de pessoas diferentes.  
O autor Luiz Guilherme Marinoni entende que o Código de Processo Civil 
“concebeu o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas como mais uma 
técnica posta à disposição da uniformização da aplicação do Direito”6. Diante 
                                                          
4 O que é um Incidente? CNJ. [On-line]. Disponível em:< http://www.cnj.jus.br/pesquisas-
judiciarias/demandas-repetitivas/o-que-sao-incidentes>. Acesso em: 01 de out. de 2018. 
5CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro / Alexandre Freitas Câmara. – 
3. ed. – São Paulo: Atlas, 2017, p.410 
6 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil: tutela dos direitos mediante 
procedimento comum, volume II/Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart, Daniel Mitidieto. 
– 2. Ed. Ver., atual. E ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p.591. 
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disso, existem requisitos para instauração do IRDR, conforme leciona o art. 976 
do CPC/2015: 
É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando houver, simultaneamente: 
I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a 
mesma questão unicamente de direito; 
II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
 
 O autor Fredie Didier Junior7 diz que o cabimento requer a cumulação dos 
requisitos para a instauração do IRDR, uma vez que o art. 976 do CPC menciona 
a expressão “simultaneamente”. Observa-se que os requisitos de 
admissibilidade englobam: “(a) o caráter não preventivo do IRDR; (b) a restrição 
do seu objeto à questão unicamente de direito, não sendo cabível para questões 
de fato e (c) a necessidade de pendência de julgamento de causa repetitiva no 
tribunal competente.”  
 O primeiro requisito é a efetiva repetição de processos, além de se tratar 
de lides da mesma adequação jurídica ao fato que estão pendentes para 
julgamento, não sendo possível instaurar o incidente de modo preventivo. 
Mesmo que exista uma quantidade grande de processos, ou a parte desista ou 
abandone o processo, nada impede o exame de mérito do incidente, pois a 
efetiva repetição de processo é para que não haja risco de quebra da isonomia 
e de ofensa à segurança jurídica.8 
 Complementando o que foi aludido, Humberto Theodoro Júnior9 ensina 
conforme a sistemática do Código de Processo Civil: 
[...] que seja atual e efetiva pluralidade de processos, com decisões 
dispares acerca da interpretação da mesma norma jurídica. O 
incidente, em outros termos, não foi concebido para exercer uma 
função preventiva, mas repressiva de controvérsias jurisprudenciais. 
  
 Além disso, é essencial que a efetiva repetição de processos com 
controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito ofereça risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica, em virtude desimultaneidade dos 
                                                          
7 DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil: o processo civil nos tribunais, recursos, 
ações de competência originária de tribunal e querela nullitatis, incidentes de competência 
originária de tribunal / Fredie Didier Jr., Leonardo Carneiro da Cunha — 13. ed. refornn. — 
Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, p.626. 
8 DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil, p.626. 
9THEODORO JÚNIOR, Humberto.Curso de Direito Processual Civil – vol. III / Humberto The
odoro Júnior. 50. ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2017, p.1129. 
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requisitos. Nesse sentido, Marinoni10 diz que “normalmente, esse risco se traduz 
pelo perigo de que, diante da mesma controvérsia a respeito de questão de 
direito, pessoas recebam tratamento jurisdicional distinto, tratamento esse que 
comprometa a segurança jurídica”.  
 A autonomia do IRDR é importante no que tange à isonomia nas 
demandas que possivelmente irão surgir por se tratar da mesma norma jurídica, 
deste modo, garante a uniformidade dos processosem relação a questão de 
direito em diversos casos e promove a segurança jurídica.   
 De acordo com o art. 977, inc. I, II, III, e parágrafo único do Código de 
Processo Civil, o IRDR só poderá ser analisado pelos tribunais de 2º grau, a 
requerimento do juiz ou relator por ofício, pelas partes, Ministério Público ou 
Defensoria Pública por meio de petição, sendo que o ofício ou petição será 
instruído com documentos necessários à demonstração do preenchimento dos 
pressupostos para a instauração do incidente. 
 Com o intuito de complementar as atribuições do Ministério Público e 
Defensoria Pública quanto ao pedido de instauração do IRDR, Eduardo Cambil 
e Mateus Vargas Fogaça11, esclarecem que: 
Logo, tanto a atuação do Ministério público quanto da Defensoria 
Pública, enquanto suscitantes do incidente, deve guardar relação com 
as suas atribuições constitucionais: caberá ao Ministério Público atuar 
quando da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e da 
existência de interesses sociais e individual indisponível relevante em 
discussão (art. 127/CF), enquanto a Defensória Pública deve atuar 
quando a questão jurídica for capaz de afetar a esfera jurídica dos 
hipossuficientes (art.134/CF). 
 
 Em vista disso, o Ministério Público e a Defensoria Pública permanecem 
limitados conforme seus campos atuação, e só podem requer a instauração do 
IRDR quando a questão de direito for exclusiva da sua atribuição constitucional.  
 Após mencionar os sujeitos que poderão instruir o IRDR, exige que se 
instrua junto ao pedido os documentos necessários que demonstrem o 
preenchimento dos requisitos anteriormente aludidos, que são pendência de 
                                                          
10 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil. p.593. 
11 Conselho Editorial: CUNHA JR, Dirley da; GARCIA, Leonardo de Medeiros; DIDIER JR, Fredie; 
MOUTA, José Henrique; FILHO, Rodolfo Pamplona; MAZZEI, Rodrigo Reis e CUNHA, Rogério 
Sanches. Novo CPC doutrina selecionada. V.6: processo nos tribunais e meios de impugnação 
às decisões judiciais / coordenador geral, Fredie Didier Jr.; organizadores, Lucas Buril de 
Macêdo, Ravi Peixoto, Alexandre Freire. – Salvador: Juspodivm, 2016, p.371. 
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múltiplas causas envolvendo apenas conteúdo de direito, com risco a isonomia 
e a segurança jurídica, sem que haja definição de afetação de recurso para 
definição de tese sobre questão de direito material ou processual repetitiva em 
tribunais superiores de sua respectiva competência. O IRDR não exige custas 
processuais, nem está sujeito a prazo próprio.12 
 O §3º do art. 976 do CPC, expressa sobre a inadmissão do IRDR “por 
ausência de qualquer de seus pressupostos de admissibilidade não impede que, 
uma vez satisfeito o requisito, seja o incidente novamente suscitado”. Isso 
significa que a não admissão do incidente por falta de requisitos poderá ser 
analisadofuturamente se for satisfeito o requisito ausente. 
O trâmite de apreciação de admissão do incidente compete ao órgão ad 
quem, conforme artigo seguinte do Código de Processo Civil: 
Art. 978.  O julgamento do incidente caberá ao órgão indicado pelo 
regimento interno dentre aqueles responsáveis pela uniformização de 
jurisprudência do tribunal. 
Parágrafo único.  O órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e 
de fixar a tese jurídica julgará igualmente o recurso, a remessa 
necessária ou o processo de competência originária de onde se 
originou o incidente. 
 
Assim, o regimento interno do tribunal irá definir a quem incumbe o 
julgamento do IRDR, de preferência aqueles que são responsáveis pela 
uniformização de jurisprudência do tribunal, consolidando a tese jurídica 
conveniente, assim viabilizando o comprometimento da isonomia e segurança 
jurídica da decisão. 
Preceitua o art. 979 caput, e §1º do CPC, que Conselho Nacional de 
Justiça tem o papel de efetuar a divulgação e dar publicidade de forma mais 
ampla e especifica do IRDR que foi instaurado, ou aquele que está pendente 
para julgamento. Assim, os tribunais irão detalhar as informações específicas 
sobre questões de direitos submetidas ao incidente, comunicando o Conselho 
Nacional de Justiça para inclusão do cadastro. 
No tocante a admissão do IRDR, o Código de Processo Civil disciplina: 
Art. 982.  Admitido o incidente, o relator: 
I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 
tramitam no Estado ou na região, conforme o caso; 
                                                          
12 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil. p.595. 
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II - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita 
processo no qual se discute o objeto do incidente, que as prestarão no 
prazo de 15 (quinze) dias; 
III - intimará o Ministério Público para, querendo, manifestar-se no 
prazo de 15 (quinze) dias. 
 
Sobre a suspensão do processo, autora Teresa Arruda Alvim Wambier13 
diz que “esse ato vinculado é da própria essência do incidente e não está sujeito 
a qualquer condição adicional ou mesmo à convicção do relator. Por ser 
vinculado, esse pronunciamento é irrecorrível”. E que tal suspensão tem por fim 
impedir que outros processos que tratarem da mesma questão unicamente de 
direito continuem sendo processados, enquanto esteja ocorrendo análise do 
IRDR.  Sendo que esta medida é de suma importância ao que tange a economia 
processual, e também a efetividade da isonomia de todos processos que estejam 
interligados pela mesma questão de direito.  
Fredie Didier14 fala sobre a extensão da suspensão do IRDR, no sentido 
de que, se por ventura algum processo não for suspenso, qualquer uma das 
partes ou algum interessado pode requerer ao juiz da causa que suspenda seu 
processo até que seja firmada a tese jurídica pelo julgamento do tribunal. 
Incumbe ao interessado requerer a suspensão do processo quando não 
declarada de ofício pelo juiz da causa, demonstrando que a questão jurídica a 
ser examinada está abrangida pelo IRDR.  
O relator, se entender necessário, poderá requisitar informações a órgãos 
em cujo juízo tramita o processo no qual se discute o objeto do incidente, que as 
prestarão no prazo de 15 (quinze) dias. Também na admissão do IRDR, o relator 
intimará o Ministério Público no prazo de quinze dias. 
 Em relação ao pedido de tutela de urgência nos processos suspensos, 
será direcionado no juízo onde tramita o processo. A medida de urgência, não é 
pela função de retomar o andamento do processo, mas sim fazer cessar a 
situação de risco ao direito litigioso.15 
                                                          
13 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova função 
dos tribunais superiores no direito brasileiro: (de acordo com o CPC de 2015 e a Lei 
13.256/16) /Teresa Arruda Alvim Wambier, Bruno Dantas. -3. ed rev., atual. e ampl. -São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 542. 
14DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil, p.636-637 
15 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso 
extraordinário e a nova função dos tribunais superiores no direito brasileiro, p.544. 
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 O aguardo da suspensão dos processos até o julgamento é no prazo de 
1 (um) ano. Encerrando o prazo, os processos voltam a tramitar novamente, 
salvo se o relator em decisão fundamentada o fizer no sentido diverso.16 
 Como já visto, a instauração do IRDR tem por objetivo a uniformidade da 
questão de direito, assim garantido a isonomia e a segurança jurídica. O art. 982 
§3º do CPC, prevê que: 
§ 3o Visando à garantia da segurança jurídica, qualquer legitimado 
mencionado no art. 977, incisos II e III, poderá requerer, ao tribunal 
competente para conhecer do recurso extraordinário ou especial, a 
suspensão de todos os processos individuais ou coletivos em curso no 
território nacional que versem sobre a questão objeto do incidente já 
instaurado. 
 
Ou seja, qualquer dos legitimados a provocar a instauração do IRDR, 
poderá requerer ao STF (quando se tratar de questão constitucional) ou STJ (na 
hipótese de questão de direito, ofensa a lei federal) a suspensão de todos os 
processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem 
sobre a mesma matéria.17 
Em contraposição, Tereza Arruda Alvim Wambier18,menciona que a 
legitimidade prevista no §3, deve se limitar somente no Ministério Público e na 
Defensoria Pública, pois não cabe as partes do processo original que se instalou 
o IRDR desenvolver a função como fiscais da segurança jurídica.  
Diante do§ 4o do art. 982 do CPC, é expresso que “Independentemente 
dos limites da competência territorial, a parte no processo em curso no qual se 
discuta a mesma questão objeto do incidente é legitimada para requerer a 
providência prevista no § 3o deste artigo”. Este artigo possibilita que a parte 
poderá requerer ao tribunal a interposição de recurso especial e extraordinário.  
Contudo, a interpretação de Humberto Theodoro Junior19 diante do 
assunto é a seguinte: 
Essa suspensão ampla durará enquanto se permanecer na expectativa 
de interposição dos recursos especial e extraordinário. Portanto, 
julgado o incidente e não sendo manifestado recurso da espécie em 
tempo hábil, contra o acórdão respectivo, cessará a medida suspensiva 
provisória (art. 982, § 5º). 
                                                          
16 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil. p.597 
17CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. p.415 
18 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova função 
dos tribunais superiores no direito brasileiro, p.544-545 




Assim, quando julgado o IRDR, e não for interposto nenhum recurso 
especial ou extraordinário, cessará a suspensão dos processos pendentes para 
firmar tese jurídica nos processos individuais e coletivos que versem sobre 
questão de direito.  
Conforme o art. 983 do CPC, antes de submeter o IRDR para julgamento, 
o relator ouvirá as partes e todos aqueles outros que estão envolvidos no 
processo, inclusive pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, 
que no prazo de 15 dias, podem requerer a juntada de documentos, bem como 
as diligências necessárias para a elucidação da questão de direito controvertida. 
Intimando, também, o Ministério Público para se manifestar no mesmo prazo. 
Diante do assunto, invoca-se o comentário de Alexandre Freitas 
Câmara20:  
Tem-se, aí, pois, uma ampliação do contraditório – com a possibilidade 
de participação de interessados e amicus curiae e com a realização de 
audiências públicas – que confere legitimidade constitucional à decisão 
que se irá proferir para servir como padrão decisório dotado de eficácia 
vinculante.  
 
 Observa-se que o relator possui diversas formas para analisar o conjunto 
de fatores sobre a questão de direito controvertida. “Também se faculta ao relator 
ouvir, em audiência pública, especialistas sobre a matéria debatida, que podem 
oferecer-lhe subsídios para a melhor solução controvertida (art. 983, §1.º) ”.21O 
relator solicitará o dia do julgamento do incidente após ser nada as diligências 
acima expostas. 
 Referente ao julgamento do IRDR, determina o art. 985 do Código de 
Processo Civil, que a tese jurídica será aplicada: 
I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre 
idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do 
respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados 
especiais do respectivo Estado ou região; 
II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que 
venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo 
revisão na forma do art. 986. 
 
                                                          
20CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. p.415 
21 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil. p.597. 
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 Segundo Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da Cunha, julgado o IRDR, 
“destina formar precedentes obrigatórios”, assim   o tribunal, os juízes de primeiro 
grau ficam vinculados diante do IRDR firmado.22 
 A decisão do julgamento do IRDR se limita à concretização da tese 
jurídica diante do caso que gerou a instauração do referido incidente. E como já 
foi abordado, a decisão servirá como padrão decisório com eficácia vinculante 
para todos os processos suspensos e os futuros, desde que se trate sobre a 
mesma questão jurídica. 
Os processos em que tramitam na área de jurisdição do Tribunal, inclusive 
os que tramitem nos Juizados especiais do respectivo estado ou região, a tese 
firmada por meio do IRDR, segundo Humberto Theodoro Júnior, “tem eficácia 
erga omnes dentro da circunscrição territorial do tribunal que o processou e 
julgou”.23 
 Além disso, é previsto que caberá reclamação quando não observada a 
tese jurídica. “A reclamação deverá ser ajuizada no Tribunal que julgou o 
incidente e deve versar sobre decisão que tenha sido proferida por qualquer juiz 
vinculado ao Tribunal, bem como por juízes dos juizados especiais.”24 
O § 2o do artigo 985, complementa no sentido de que se o incidente tiver 
tese jurídica relativa a prestação de serviços concedido, permitido, ou 
autorizado, a decisão do julgamento será comunicada ao órgão, ao ente ou à 
agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte 
dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada. “O respeito à tese fixada no 
precedente pelos prestadores dos serviços pode ser um poderoso fator de 
diminuição de processos, contribuindo para o desafogamento do Poder 
Judiciária.”25 
 “A revisão da tese firmada no incidente de resolução de demandas 
repetitivas pode, a teor do que prescreve o art.986, do CPC, ser promovida de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público e da Defensoria Pública.”26 
                                                          
22DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil, p.662. 
23THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. p.1140. 
24 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso 
extraordinário e a nova função dos tribunais superiores no direito brasileiro, p.546. 
25CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. p.417. 
26 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil. p.599. 
95 
 
Na sistemática processual civil, o art. 987 dispõe que do julgamento do 
mérito do incidente caberá recurso extraordinário ou especial. Em razão da 
matéria, esses recursos excepcionais, são dotados de efeitos suspensivo(§1º). 
Portanto, interposto recurso especial ou extraordinário, a decisão da tese jurídica 
do IRDR não surte efeito. No entanto, é importante abordar que a repercussão 
geral do IRDR é presumida, não cabendo alternativa do STF.27 
Ocorrendo o julgamento do recurso interposto do IRDR, Alexandre Freitas 
Câmara28, explica: 
Julgado o mérito do recurso extraordinário (pelo STF) ou do 
recurso especial (pelo STJ), a decisão aí proferida servirá como 
padrão decisório dotado de eficácia vinculante em todo o 
território nacional, devendo ser aplicada em todos os processos 
individuais ou coletivos que versem sobre a mesma questão de 
direito (art. 987, § 2º). 
 Levando em consideração esses aspectos do Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas, é fundamental todo esse trâmite para garantir a 
efetividade do julgamento. Assim, depois de discutida a matéria no STF ou STJ, 
é de se observar a aplicação da tese jurídica nos processos que forem próprios, 
seja individual ou coletivo.  
 
2. O CASO DO INCIDENTE DOS MEDICAMENTOS  
 Os medicamentos e as cirurgias são necessidades do dia a dia do cidadão 
que sofre com alguma enfermidade. Tais necessidades são agravadas nas 
situações em que a pessoa não tem condições financeiras para arcar com a 
compra de medicamentos ou realizar procedimento cirúrgico do qual necessita. 
Mas como existem casos em que o Estado não consegue garantir uma prestação 
de forma eficaz, muitas pessoas recorrem ao Poder judiciário em busca de uma 
solução para satisfazer sua pretensão resistida.  
Uma reportagem do Clicrbs29 relata sobre o caso de um morador do 
Município de Agronômica, no Vale do Itajaí. Em 2014, Luis Carlos da Silva 
                                                          
27 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil. p.598. 
28CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. p.417 
29 POTTER, Hyury. TJSC decide jurisprudência sobre custeio de remédios pelo poder público a 
pacientes. Clicrbs, 2016. Disponível 
em:<http://dc.clicrbs.com.br/sc/noticias/noticia/2016/10/tjsc-decide-jurisprudencia-sobre-




postulou em juízo em face do Estado e do Município a fim de que custeassem 
medicamentos, que somavam um gasto anual de R$ 4.366,56 de acordo com os 
autos da ação. O relator Desembargador Ronei Danielli, foi quem fez o pedido 
para instauração do IRDR. A notícia afirma, ainda, que de acordo com o TJSC, 
este é o primeiro caso de IRDR que será realizado em Santa Catarina, e o 
primeiro do país. 
Conforme o relatório do IRDR, no juízo de 1º grau, ação contra o Estado 
de Santa Catarina e o Município de Agronômica, objetivando o fornecimento dos 
medicamentos, foi deferida a tutela antecipada determinando a “distribuição 
gratuita dos fármacos especificados na petição inicial e possibilitando o 
sequestro de valores no caso de descumprimento.”30 
Na contestação, o município alegou preliminar de ilegitimidade passiva, 
aduzindo não ter orçamento para custear as substâncias excepcionais. Rebateu, 
ao final, pela realização de prova testemunhal e pericial31. Em relação ao Estado, 
defendeu: 
preliminarmente, a ausência de interesse de agir quanto aos fármacos 
Carvedilol, Levotiroxina e Glicazida porquanto fornecidos pelo 
Programa de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica. No mérito, 
sustentou a impossibilidade de fornecimento de medicação distinta da 
padronizada nos programas oficiais, havendo alternativa terapêutica 
disponibilizada pelo SUS. Argumentou, ainda, a incompatibilidade da 
receita médica emitida por profissional particular com a 
Recomendação da COMESC n. 01 de 30.07.2012, a 
indispensabilidade da realização de perícia, a falta de provas quanto à 
hipossuficiência do postulante e necessidade da fixação de 
contracautela.32 
 
 Ao longo do processo, “realizado o exame pericial, o Magistrado Edison 
Zimmer Julgou procedente o pedido do autor, ratificando a liminar, condenando 
os réus aos fornecimentos dos insumos”33.  
Estado e o Município interpuseram recurso de apelação, impugnando a 
decisão do Magistrado, diante do que passará a se expor: 
                                                          
30TJSC: 0302355-11.2014.8.24.0054. Grupo de Câmaras de Direito Público. Relator: Des. Ronei 
Danielli. DJ. 10.11.2016. 
31TJSC: 0302355-11.2014.8.24.0054. Grupo de Câmaras de Direito Público. Relator: Des. Ronei 
Danielli. DJ. 10.11.2016. 
32TJSC: 0302355-11.2014.8.24.0054. Grupo de Câmaras de Direito Público. Relator: Des. Ronei 
Danielli. DJ. 10.11.2016 
33TJSC: 0302355-11.2014.8.24.0054. Grupo de Câmaras de Direito Público. Relator: Des. Ronei 
Danielli. DJ. 10.11.2016 
97 
 
o Estado apelou, apontando a ausência de interesse de agir quanto 
aos medicamentos padronizados, aduzindo, quanto aos demais, que o 
requerente possui rendimentos suficientes para arcar com seu custo, 
não tendo se desincumbido do seu ônus de comprovar sua 
hipossuficiência, a teor do art. 333, I, do Código de Processo Civil de 
1973. Por fim, pugnou pelo prequestionamento dos dispositivos legais 
debatidos.  
Apelou também o Município, alegando não possuir recursos suficientes 
para atender à condenação solidária, apontando a escassez de suas 
receitas e as prioridades sociais a que se sujeita.34 
 
 Após as contrarrazões, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina retirou o 
processo da pauta de julgamento, visto que a discussão da questão era muito 
polêmica, sendo que já havia discrepância jurisprudencial entre os órgãos 
fracionários, na respectiva Corte. Com intuito de evitar mais decisões 
conflitantes, optou por afetar o julgamento ao Grupo de Câmaras de Direito 
Público, em razão da uniformização. Assim, foi admitindo o processamento do 
IRDR pelo Grupo de Câmaras de Direito Público.35 
Conforme a tabela disponível pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, o 
julgamento do IRDR dos medicamentos pelo Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina é o tema 1 (um), sob o número do processo paradigma nº: 0302355-
11.2014.8.24.0054.36 
Verifica-se que a “questão submetida a julgamento no IRDR, é 
necessidade ou não de comprovação de hipossuficiência do autor dopleitode 
dispensação de medicamento ou terapia no âmbito da assistência à saúde”.37 
 Admitido o IRDR pelo órgão responsável pela uniformização de 
jurisprudência, o Relator Desembargador Ronei Danielli suspendeu “todos os 
processos pendentes (individuais e coletivos) versando sobre a matéria objeto 
deste IRDR até o seu julgamento pelo Grupo de Câmaras de Direito Público”. 
                                                          
34TJSC: 0302355-11.2014.8.24.0054. Grupo de Câmaras de Direito Público. Relator: Des. Ronei 
Danielli. DJ. 10.11.2016. 
35TJSC: 0302355-11.2014.8.24.0054. Grupo de Câmaras de Direito Público. Relator: Des. Ronei 
Danielli. DJ. 10.11.2016. 
36 TJSC. Atualizado 2018. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR Direito 
Administrativo. TJSC. Disponível em:< https://www.tjsc.jus.br/documents/10181/937475/IRDR-
direito+administrativo/e779b1df-0636-493e-860c-faea51aa8b29>. Acesso em: 13 out. de 2018. 
37 TJSC. Atualizado 2018. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR Direito 
Administrativo. TJSC. Disponível em:< https://www.tjsc.jus.br/documents/10181/937475/IRDR-
direito+administrativo/e779b1df-0636-493e-860c-faea51aa8b29>. Acesso em: 13 out. de 2018. 
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Como já vimos no primeiro item do artigo, a suspensão serve para não haver 
decisões conflitantes, assim não prejudica a isonomia e a segurança jurídica.38 
 Conforme o julgamento do Incidente dos medicamentos, a tese jurídica 
firmada foi a seguinte:  
1.1Para a concessão judicial de remédio ou tratamento constante 
do rol do SUS, devem ser conjugados os seguintes requisitos: (1) a 
necessidade do fármaco perseguido e adequação à enfermidade 
apresentada, atestada por médico;(2) a demonstração, por qualquer 
modo, de impossibilidade ou empecilho à obtenção pela via 
administrativa (Tema 350 do STF). 
1.2 Para a concessão judicial de fármaco ou procedimento não 
padronizado pelo SUS, são requisitos imprescindíveis: (1) a efetiva 
demonstração de hipossuficiência financeira; (2) ausência de política 
pública destinada à enfermidade em questão ou sua ineficiência, 
somada à prova da necessidade do fármaco buscado por todos os 
meios, inclusive mediante perícia médica; (3) nas demandas voltadas 
aos cuidados elementares à saúde e à vida, ligando-se à noção de 
dignidade humana (mínimo existencial), dispensam-se outras 
digressões; (4) nas demandas claramente voltadas à concretização do 
máximo desejável, faz-se necessária a aplicação da metodologia da 
ponderação dos valores jusfundamentais, sopesando-se eventual 
colisão de princípios antagônicos (proporcionalidade em sentido 
estrito)   (necessidade e adequação), além da cláusula da reserva do 
possível.39 (grifo nosso) 
 
 Portanto, a tese jurídica menciona sobre a questão da concessão judicial 
de remédios ou tratamentos que estão no rol do SUS, caso em que se faz 
necessário o preenchimento dos 2 (dois) requisitos. Já a concessão de fármaco 
ou procedimento não padronizado pelo SUS, são 4 (quatro) requisitos. 
 A situação desse Incidentes dos medicamentos encontra-se com trânsito 
em julgado, tendo em vista que não foi interposto recurso especial ou 
extraordinário. Diante disso a tese jurídica fixada neste incidente deverá ser 
aplicada em todos os processos futuros, desde que a questão de direito seja a 
mesma. Assim, esse efeito vinculante do IRDR será aproveitado até que o 
Tribunal reveja a tese fixada.  
 
                                                          
38 TJSC. Atualizado 2018. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR Direito 
Administrativo. TJSC. Disponível em:< https://www.tjsc.jus.br/documents/10181/937475/IRDR-
direito+administrativo/e779b1df-0636-493e-860c-faea51aa8b29>. Acesso em: 13 out. de 2018. 
39 TJSC. Atualizado 2018. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR Direito 
Administrativo. TJSC. Disponível em:< https://www.tjsc.jus.br/documents/10181/937475/IRDR-
direito+administrativo/e779b1df-0636-493e-860c-faea51aa8b29>. Acesso em: 13 out. de 2018. 
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3. ANÁLISE DA (IN) EFETIVIDADE DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS Nº 1 NO TRIBUNAL DE SANTA CATARINA 
No presente tópico será realizada a análise da efetividade do Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas referente à postulação por medicamentos 
no estado de Santa Catarina (IRDR nº1). Para tanto, colaciona-se julgados que 
foram pesquisados no sistema de busca jurisprudencial do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina40. No total foram encontrados 67 arestos versando sobre o 
IRDR 0302355-11.2014.8.24.0054, dos quais serão analisados 8 cujas datas de 
julgamento variam entre os meses de 15 de dezembro de 2016 e 02 de agosto 
de 2018. 
De mais a mais, ressalta-se que o viés da pesquisa consiste em analisar 
se os requisitos estabelecidos para concessão judicial de remédio ou tratamento 
(sejam eles constantes ou não no Rol do SUS) estão sendo observados pelos 
juízes de 1º grau. Fato que se pode verificar pelo número de reformas das 
decisões da 1ª instância.  
Antes de se adentrar na explanação da matéria do tópico em si, faz-se 
mister chamar a atenção para o fato de que não se busca, com o presente artigo, 
exaurir a análise jurisprudencial sobre o IRDR, mas sim evidenciar uma 
perspectiva panorâmica sobre o tema. 
Inaugurando a análise, no processo nº: AC 0800343-26.2013.8.24.0175 
(Acórdão), fora interposta uma Apelação Cível em face de uma sentença que 
indeferiu o fornecimento de medicamento não padronizado. Foi dado provimento 
de forma monocrática ao referido recurso condenando a Fazenda Pública a 
entregar os fármacos. Houve Agravo Inominado por parte do Estado, para que 
Apelação seja apreciada pelo colegiado, que no final foi desprovido, pois não 
apresentou qualquer contrariedade da tese já firmada pelo respectivo Tribunal. 
Todos os requisitos estavam presentes, sendo eles: “I) hipossuficiência da parte 
devidamente demonstrados por meio de estudo social; II) ineficácia de 
                                                          
40 TJSC. Jurisprudência. Disponível em::// http 
busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/#resultado_ancora.>. Acesso em: 15 de out. de 2018.  
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tratamento disponibilizado pelo SUS, evidenciado através de laudo médico; III) 
condições mínimas de existência”.41 
Na decisão interlocutória referente ao processo 0035263-
94.2016.8.24.0000, o Juiz antecipou os efeitos da tutela, conforme a 
comprovação dos requisitos de tese firmados pelo TJSC. Foi interposto, pelo 
Município de Porto Belo, Agravo de Instrumento, sendo que a Quarta Câmara de 
Direito Público, por votação unânime negou provimento ao recurso. Na decisão, 
ficou claro que os requisitos que autorizam a tutela antecipada foram 
preenchidos, pois o medicamento é para um menor impúbere, e sua genitora 
não possui renda, o medicamento ainda não está disponibilizado pelo SUS 
(revivid LLC Hemp Tinture 500 mg), e não se menciona no máximo desejável, e 
sim na conservação da dignidade humana sob a égide do Mínimo existencial, 
presente os requisitos da tese jurídica do IRDR dos medicamentos.42 
No Processo nº: 0900049-93.2015.8.24.0083, o Juiz em primeiro grau 
julgou procedente os pedidos, confirmando a antecipação de tutela, condenando 
o Estado de Santa Catarina ao fornecimento de medicação. O Estado interpôs 
uma Apelação alegando que houve cerceamento de defesa ante o julgamento 
antecipado da lide, sendo que requereu produção e provas na contestação. O 
Tribunal observou, como bem aludido pelo Estado de Santa Catarina nas razões 
recursais, “o receituário apresentado com a inicial não apresenta justificativa 
cabal de que o tratamento requerido era a única alternativa para o paciente”, 
conforme apresentado na contestação a existência de tratamento (da moléstia 
do autor) alternativo disponibilizado pelo SUS. Foi dado provimento ao recurso 
para cassar a sentença de primeiro grau.”43 
No Processo nº 0003213-66.2014.8.24.0135, o Ministério Público 
ajuizou uma Ação Civil Pública contra o Estado de Santa Catarina e o Município 
de Navegantes, com o objetivo de que fornecessem medicamento para Sra. Nair 
Piai Machado. O Juiz deferiu provisoriamente os fármacos, e dessa decisão foi 
                                                          
41TJSC. 08000343-26.2013.8.24.0175. Quarta Câmara de Direito Público. Relator: Des. Luiz 
Antônio ZaniniFornerolli. DJ. 15.12.2016. 
42TJSC. 0035263-94.2016.8.24.0000. Quarta Câmara de Direito Público. Relator: Des. Luiz 
Antônio ZaniniFornerolli. DJ. 26.01.2017. 
43TJSC. 0900049-93.2015.8.24.0083 (acordão). Segunda Câmara de Direito Público. Relator: 
Des. Sérgio Roberto Baasch Luz. DJ. 23.05.2017. 
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interposto recurso por parte do Estado, conhecido e desprovido pelo egrégio 
Grupo de Câmaras de Direito Público. Tendo em vista que os medicamentos 
requeridos estão no Rol do SUS, não necessitando demonstração de 
hipossuficiência, conforme alegado nas razões da apelação, e sim comprovação 
da necessidade do fármaco com adequação à enfermidade atestada por médico 
e o embaraço em adquiri-la administrativamente.44 
No Processo nº 4006373-43.2017.8.24.0000, o juiz deferiu o pedido de 
antecipação de tutela para que o Município de Gaspar fornecesse os fármacos 
à autora. O município interpôs o recurso de Agravo de Instrumento para se 
excluir da condenação, referente ao fornecimento dos fármacos não 
padronizados pelo Rol do SUS. Conforme já realizada a perícia médica no juízo 
a quo “demonstrou a possibilidade de substituição de todos os fármacos 
pleiteados na inicial por medicamentos fornecidos e padronizados pelo SUS, não 
constado dos registros de que a paciente tenha feito uso dos fármacos 
disponível”. A autora não fez as contrarrazões e o Tribunal reconheceu que não 
ficou comprovado o requisito n.2 da tese jurídica, podendo os fármacos 
pleiteados serem substituídos pelos consistentes do Rol do SUS.45 
O Processo nº 8000640-28.2017.8.24.0000, trata-se de Agravo de 
Instrumento interposto pelo Ministério Público em razão do indeferimento dos 
efeitos da tutela antecipada pelo juízo a quo, assim requerendo o fornecimento 
de fármaco não padronizado pelo SUS, fundamentando que o fármaco que a 
autora toma não se verifica efetiva evolução do tratamento. Desta forma o 
Tribunal negou provimento ao recurso por ausência do requisito (2) (ausência de 
políticas públicas destinada à enfermidade em questão ou sua ineficiência) da 
tese firmada no IRDR, de modo igual, verificando a ausência de risco de dano 
material, resultado útil do processo, pois os medicamentos que assistida vem 
tomando, que são os medicamentos padronizados pelo SUS não afeta prejuízos 
ou risco de piora de sua saúde.46 
                                                          
44TJSC. 0003213-66.2014.8.24.0135(Acordão). QuartaCâmara de Direito Público. Relator: Des. 
Sônia Maria Schimitz. DJ. 06.07.2017. 
45TJSC. 4006373-43.2017.8.24.0000. Primeira Câmara de Direito Público. Relator: Des. Carlos 
Adilson Silva. DJ. 03.10.2017 
46TJSC. 80000640-28.2017.8.24.0000. Segunda Câmara de Direito Público. Relator: Des. João 
Henrique Blasi. DJ. 03.07.2018 
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No processo nº 4010557-42.2017.8.24.0000, o juízo da Comarca de 
Blumenau indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, diante disso foi 
interposto o recurso de Agravo de Instrumento, a fim de que o Estado de Santa 
Catarina e o Município fornecessem os medicamentos. Na decisão monocrática, 
foi negada a tutela requerida, haja vista que, “no caso sub judice, os fármacos 
pugnados perfazem menos de 10% (dez por cento) dos rendimentos da parte 
agravante, percentual esse razoável a afastar o perigo na demora”.47 
O processo nº 0000787-72.2011.8.24.0075, trata-se de recurso de 
Apelação interposto pelo Município de Tubarão, após o julgamento procedente 
para determinar o fornecimento dos fármacos não padronizado pelo Rol do SUS, 
requeridos na inicial. Contudo, o Tribunal conhece apelação e negou provimento, 
observados os requisitos, da hipossuficiência financeira da autora, a 
essencialidade do tratamento da enfermidade conforme consta no laudo médico, 
dispensando outras digressões. 48  
Portanto, dos 8 julgados analisados, depreende-se que 5 foram 
decorrentes de recursos interpostos pelo ente público, dos quais 2 foram 
providos, pois segundo o tribunal, houve interpretação correta dos fatos, não 
havendo preenchimento de requisitos estabelecidos do IRDR. 
Os demais julgados, 3 logicamente, foram interpostos pelos autores das 
ações de medicamentos. Desses recursos, 1 foi provido e os restantes 
improvidos, devido ausência de requisitos. Desta feita depreende-se que, ao 
menos quanto aos julgados analisados, o IRDR tem se mostrado 
majoritariamente efetivo e quando não o é, em caso de decisão contrária a este 
entendimento, o mesmo é reformado (muitas vezes em decisão monocrática) 
pelo Egrégio TJSC. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente artigo teve como objeto de análise efetividade do Incidente 
de Resolução de Demandas Repetitivas nº 1 no Tribunal de Justiça de Santa 
                                                          
47 TJSC. 4010557-42.2017.8.24.0000. Câmara Civil Especial. Relator: Des. Artur Jenichen Filho. 
DJ. 16.10.2017 
48  TJSC. 0000787-72.2011.8.24.0075. Quinta Câmara de Direito Público. Relator. Hélio do Valle 
Pereira. DJ: 02/08/2018. 
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Catarina, para tanto analisaram-se julgados que usaram como crivo de seu 
julgamento o IRDR 0302355-11.2014.8.24.0054.  
Ademais, ressalta-se que se tratou do tema em três tópicos. De um modo 
geral, no primeiro tratou-se do IRDR de um modo lato, isto é, enquanto um 
instrumento que procura solucionar causas repetitivas que constantemente 
travam o judiciário com o enorme índice de demandas, deste modo, os Tribunais 
Superiores ou pelos próprios Tribunais locais solucionam diversas demandas 
que versam sobre o mesmo direito de uma só vez garantindo a segurança 
jurídica, a isonomia e a paz social. 
No tópico 2 abordou-se as nuances específicas do IRDR nº 1 do TJSC, 
abordando, inclusive, o caso que ensejou no Incidente que, por sinal, foi o 
primeiro IRDR em Santa Catarina e no Brasil. Enfim, fora tratada a questão do 
efeito vinculante inerente ao IRDR, vez que decorreu o prazo para recurso aos 
tribunais superiores, por conseguinte, possuindo efeito erga omnes. 
Portanto, adentrou-se no mérito da discussão da presente temática 
propriamente dita, isto é, a análise jurisprudencial no tocante a efetividade do 
IRDR nº 1 de Santa Catarina nos tribunais de 1ª instância. Para alcançar tal 
escopo recorreu-se à análise dos acórdãos do TJSC a fim de averiguar com que 
frequência as decisões de 1º grau são reformadas por não analisarem 
corretamente a matéria fática relativas aos requisitos estabelecidos pelo IRDR 
nº 1. 
 Por fim, concluiu-se que, ao menos quanto aos julgados analisados, o 
IRDR tem se mostrado majoritariamente efetivo nas decisões de 1ª instância e 
quando não o é, casos em que os juízes decidem controversamente ao incidente, 
as referidas decisões são reformadas pelo Egrégio TJSC, muitas vezes, 
inclusive, de maneira monocrática pelo próprio relator do processo. 
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